ITCD - Base de calculo - Valor liquido do quinhao

de cada herdeiro/legatario - Inventario - Calculo -

Homologacéao - Exigibilidade antecipada - Les@o a
direito liquido e certo - Simula 114 do STF

Ementa: Remessa oficial e apelacdo civel. Acdo de
mandado de seguranca. ITCD. Momento de incidéncia e
exigibilidade. Lesdo a direito liquido e certo configurada,
com a exigibilidade antecipada. Seguranca parcialmente
concedida. Sentenca confirmada.

- A base de cdlculo do ITCD é o valor do quinhéo de cada
herdeiro ou legatério, o que somente é possivel deter-
minar apds a homologacao do célculo no inventdrio.

- A exigibilidade do tributo em momento anterior & homo-
logacdo mencionada configura lesdo ao direito liquido e
certo dos herdeiros.

Remessa oficial e apelacdo civel conhecidas.

Sentenca que concedeu parcialmente a seguranca
confirmada em reexame necessdrio, prejudicado o
recurso voluntdrio.

APELACAO CIVEL/REEXAME NECESSARIO N° 1.0079.
08.459816-2/001 - Comarca de Contagem - Remetente:
Juiz de Direito da 1° Vara de Fazenda, Faléncias,
Concordatas e Registros Poblicos de Contagem -
Apelante: Estado de Minas Gerais - Apelado: Espélio
de Geraldo Vitorino de Oliveira - Autoridade coatora:
Delegado Fiscal de Contagem da Secretaria de Estado
da Fazenda de Minas Gerais - Relator: DES. CAETANO
LEVI LOPES

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2% Cédmara Civel do
Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na confor-
midade da ata dos julgamentos, & unanimidade, em
CONFIRMAR A SENTENCA, NO REEXAME NECESSARIO,
PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTARIO.

Belo Horizonte, 27 de novembro de 2012. -
Caetano Levi Lopes - Relator.

Notas taquigréficas

DES. CAETANO LEVI LOPES - Conheco da remessa
oficial e do recurso voluntdrio porque presentes os requi-
sitos de admissibilidade.

O apelado aforou esta acdo de mandado de segu-
ranca contra ato do Delegado Fiscal de Contagem da
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais.
Afirmou que o impetrado estaria exigindo antecipada-
mente o ITCD sobre os bens inventariados. Entende que o
tributo somente pode ser exigido apés a homologacéo do
céleulo respectivo, e o direito liquido e certo dos herdeiros
estaria sendo lesado.

O impetrado prestou informacées as . 19/29.
Afirmou estar ausente o suposto direito liquido e certo do
apelado e defendeu a legalidade do ato. Pela r. sentenca
de f. 34/36, declarada a f. 41, foi concedida parcial-
mente a seguranca e determinada a remessa oficial.

Remessa oficial.

Cumpre perquirir se a exigéncia antecipada do
tributo é lesiva a direito liquido e certo do apelado.

O recorrido, com a peticdo inicial, acostou os
documentos de f. 8/14. Merece destaque a meméria de
célculo do ITCD (f. 10), a guia de arrecadacédo do ITCD
(f. 11) e a declaragéo de bens e direitos (f. 12/14). O
impetrado ndo juntou documentos. Esses os fatos.

Quanto ao direito, sabe-se que a acdo de mandado
de seguranca, além dos pressupostos processuais exigidos
para a relacéo juridica processual, exige que o direito seja
liquido e certo. E o que ensina Celso Agricola Barbi (na
obra Do mandado de seguranca. 10. ed. Rio de Janeiro,

2000, p. 47):

Pressupostos processuais e condicdes da acdo - Distingue
a doutrina moderna os requisitos necessdrios a que o juiz
se pronuncie sobre a demanda e os exigiveis para decisdo
final favordavel ao autor. Os primeiros sdo chamados ‘pressu-
postos processuais’ e se referem & existéncia, ou mais propria-
mente, & validade da relagdo juridica processual, ndo impor-
tando se a sentenca final serd favordvel ao autor ou ao réu.
Incluem-se, entre eles, principalmente, a capacidade proces-
sual das partes e sua representacéo em juizo, a existéncia de
juiz competente e néo suspeito ou impedido etc.

Os requisitos exigiveis para que exista a agéo, isto é, para
a sentenca favoravel ao autor, sGo as denominadas ‘condi-
coes da agdo’. Segundo Chiovenda, trés sdo essas condicoes,
as quais variam dentro de certos limites, conforme o tipo de
garantia jurisdicional pretendida, isto é, segundo a sentenca
desejada seja condenatéria, declaratéria ou constitutiva, ou a
acéo seja de cognicdo, de execucdo ou cautelar.

[...] Liquidez e certeza do direito - Enquanto, para as agdes
em geral, a primeira condicdo para a sentenca favordvel
é a existéncia da vontade de lei cuja atuacdo se reclama,
no mandado de seguranca isto é insuficiente; é preciso ndo
apenas que haja o direito alegado, mas também que ele seja
liquido e cerfo. Se ele existir, mas sem essas caracteristicas,
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ensejard o exercicio da agdo por outros ritos, mas né&o pelo
especifico do mandado de seguranca.

A nosso ver, qualquer tentativa de sistematizagéo do mandado
de seguranca tem de partir, obrigatoriamente, da definicéo
do que seja direito liquido e certo. Estando essa expresséo
inscrita na Constituicdo Federal, a ela estardo sujeitos o legis-
lador ordindrio e o doutrinador, sob pena de fazerem trabalho
irreal, afastado do direito brasileiro, onde surgiu aquela
expressdo no direito publico.

Contudo, o conceito de liquidez e certeza adotado
pelo legislador do mandado de seguranca néo é o
mesmo do legislador civil, porque, no writ, o conceito
refere-se & comprovacdo dos fatos que ensejam a apli-
cacdo do direito.

Eis, a propdsito, a licio de Hely Lopes Meirelles
(na obra atualizada por Armoldo Wald e Gilmar Ferreira
Mendes. Mandado de seguranca. 26. ed. Séo Paulo:
Malheiros, 2003, p. 36):

Direito liquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua
existéncia, delimitado na sua extens@o e apto a ser exerci-
tado no momento da impetracdo. Por outras palavras, o
direito invocado, para ser ampardavel por mandado de segu-
ranca, hd de vir expresso em norma legal e trazer em si todos
os requisitos e condicdes de sua aplicagdo ao impetrante:
se sua existéncia for duvidosa; se sua extensdo ainda ndo
estiver delimitada; se seu exercicio depender de situacoes e
fatos ainda indeterminados, néo rende ensejo & seguranca,
embora possa ser defendido por outros meios judiciais.
Quando a lei alude a direito liquido e certo, estd exigindo
que esse direito se apresente com todos os requisitos para seu
reconhecimento e exercicio no momento da impetracdo. Em
Oltima andlise, direito liquido e certo ¢ direito comprovado de
plano. Se depender de comprovacéo posterior, néo é liquido
nem certo, para fins de seguranca. Evidentemente, o conceito
de liquidez e certeza adotado pelo legislador no mandado de
seguranga néo é o mesmo do legislador civil (CC, art. 1.533).
E um conceito impréprio - e mal expresso - alusivo a precisGo
e comprovacéo do direito quando deveria aludir & preciséo
e comprovacéao dos fatos e [a] situacdes que ensejam o exer-
cicio desse direito.

Assim, sabe-se que a Administracdo Publica, em
toda o sua atividade, estd inexoravelmente adstrita ao
principio da legalidade. Este constitui a diretriz bésica da
conduta de seus agentes. Esta é, a propdsito, a licéo de
José dos Santos Carvalho Filho (Manual de direito admi-
nistrativo. 8. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2001, p. 12):

O principio da legalidade é certamente a diretriz bésica da
conduta dos agentes da Administragéo. Significa que toda e
qualquer atividade administrativa deve ser autorizada por lei.
Né&o o sendo, a atividade é ilicita.

Tal postulado, consagrado apds séculos de evolugdo poli-
tica, tem por origem mais préxima a criagdo do Estado de
Direito, ou seja, do Estado que deve respeitar as préprias leis
que edita.

O principio ‘implica subordinacdo completa do administrador
a lei. Todos os agentes pUblicos, desde o que lhe ocupe a
cUspide até o mais modesto deles, devem ser instrumentos de
fiel e décil realizacéo das finalidades normativas’. Na clds-
sica e feliz comparacdo de Hely Lopes Meirelles, enquanto
os individuos no campo privado podem fazer tudo o que a
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lei ndo veda, o administrador publico s6 pode atuar onde a
lei autoriza.

E extremamente importante o efeito do principio da legali-
dade no que diz respeito aos direitos dos individuos. Na
verdade, o principio se reflete na consequéncia de que a
prépria garantia desses direitos depende de sua existéncia,
autorizando-se entdo os individuos & verificacdo do confronto
entre a atividade administrativa e a lei. Uma concluséo é inar-
reddvel: havendo dissondncia entre a conduta e a lei, deverd
aquela ser corrigida para eliminar-se a ilicitude.

Os arts. 1.003 e 1.013, ambos do Cédigo de
Processo Civil, dispdem que a exigibilidade do ITCD
depende da identificacdo dos herdeiros contribuintes e,
principalmente, da definicdo de sua base de cdlculo, o
que somente é possivel apés a avaliacdo dos bens do
espdlio e célculo do imposto:

Art. 1.003. Findo o prazo do art. 1.000, sem impugnag@o ou
decidida a que houver sido oposta, o juiz nomeard um perito
para avaliar os bens do espdlio, se nGo houver na comarca
avaliador judicial.

Pardgrafo Gnico. No caso previsto no art. 993, parégrafo
Unico, o juiz nomeard um contador para levantar o balanco
ou apurar os haveres.

Art. 1.013. Feito o célculo, sobre ele serdo ouvidas todas as
partes no prazo comum de 5 (cinco) dias, que correrd em
cartério e, em seguida, na Fazenda Pdblica.

& 1° Se houver impugnacéo julgada procedente, ordenaré
o juiz novamente a remessa dos autos ao contador, determi-
nando as alteragdes que devam ser feitas no célculo.

§ 2° Cumprido o despacho, o juiz julgard o célculo
do imposto.

Por outro lado, também é de geral ciéncia que a
base de célculo do ITCD é o valor do quinhdo de cada
herdeiro ou legatdrio, o que somente é possivel deter-
minar, frise-se, apés a homologacdo do célculo no
processo de inventdrio. Nesse sentido, a licdo de Aliomar
Baleeiro (na obra Direito tributdrio brasileiro. 11. ed. Rio
de Janeiro: Forense, p. 261):

Exigido outrora sobre a heranga bruta, hoje segue critério
mais racional: base no valor liquido dos quinhées e legados.
Esse critério veio a coincidir com a tendéncia a considerar-se
tal imposto como tributo de cardter direto e pessoal sobre
o herdeiro, e ndo o imposto real sobre o monte ou espdlio.
Adotou-o0 o CTN no parégrafo nico do art. 35.

No mesmo sentido, a Stmula n°® 114 do egrégio
Supremo Tribunal Federal:

Stmula n® 114. O imposto de transmisséo causa mortis ndo
é exigivel antes da homologacéo do célculo.

Alids, outra néo é a posicdo deste Tribunal:

Reexame necessdrio. Apelacéo civel. Mandado de seguranca.
ITCD. Competéncia. Recolhimento. Prazo. Multa. O cdlculo
do Imposto de Transmiss@o causa mortis deverd ser realizado
apés a avaliagcdo dos bens do espdlio e identificagdo dos
herdeiros nos autos do inventdrio, na forma preconizada pela
Secdo V do Capitulo IX do Livro IV do Cédigo de Processo
Civil, uma vez que, somente apés o julgamento das impugna-
coes apresentadas sobre as primeiras declaragées do inventa-
riante, poderd ser apurado o valor exato da heranca liquida,



ou seja, a base de célculo do referido imposto, bem como seu
sujeito passivo (Ac. na Ap. Civ. n® 1.0433.06.174106-5/001
- Rel.? Des®. Teresa Cristina da Cunha Peixoto - 8¢ CCTIMG
- j. em 22.03.2007 - DJ de 1°.06.2007).

Reexame necessdrio. Apelagdo civel. Execucdo fiscal. ITCD.
Prazo para recolhimento. Avaliagdo dos bens. Base de
cdlculo. Homologagdo. Stmula 114 do STF Crédito tribu-
tério ndo exigivel. Extingdo do feito. Honordrios advocaticios.
Art. 20, 88§ 3° e 4°, do CPC. Apreciagdo equitativa. Reducdo.
Possibilidade. Reforma parcial da sentenca. - A Certiddo de
Divida Atfiva goza de presuncdo de certeza e liquidez rela-
tiva que pode ser ilidida por prova inequivoca, a cargo do
sujeito passivo ou de terceiro a que aproveite, nos termos
do art. 204 do CTN. - Provando a executada que a divida
néo foi regularmente inscrita, visto que inexigivel, impée-se a
extingdo do feito. - A exigibilidade do Imposto de Transmisséo
causa mortis (ITCD) estd diretamente vinculada & identificacéo
dos herdeiros contribuintes (sujeito passivo) e, especialmente,
& definicdo de sua base de célculo, somente possivel apés
a avaliacdo dos bens do espdlio e célculo do imposto, nos
termos dos arts. 1.003 a 1.013 do Cédigo de Processo Civil.
- Aplicabilidade da orientagéo emanada da Stmula n°® 114
do STF - Restando vencida a Fazenda Publica, a verba hono-
réria que lhe foi imposta na sentenca deverd ser reduzida,
em reexame necessdrio, a valor que ndo se apresente exces-
sivo & Administracéo e que possa remunerar o profissional de
forma justa pelo trabalho desempenhado, atentando-se, em
sede de apreciacdo equitativa, ao disposto no art. 20, § 4°,
do CPC (Ac. em Ap. Civ. n® 1.0481.06.060390-1/001 - Rel.
Des. Armando Freire - 19 CCTIJMG - j. em 06.05.2008 - DJe
de 10.06.2008).

Portanto, embora o apelante voluntério entenda que
ndo houve lesdo ao direito liquido e certo do apelado,
o mesmo restou configurado, o que torna correta
a sentenca.

Com esses fundamentos, confirmo a sentenca,
prejudicado o recurso voluntdrio.

Sem custas.

Votaram de acordo com o Relator os
DESEMBARGADORES HILDA TEIXEIRA DA COSTA e
AFRANIO VILELA.

Somula - CONFIRMARAM A~ SENTENCA
NO REEXAME  NECESSARIO, PREJUDICADO O
RECURSO VOLUNTARIO.
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